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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10283.720501/2011­00 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.196  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  11 de abril de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE  

Recorrente  AFRANIO PIO DE SOUZA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE ­ IRRF 
Ano­calendário: 2006 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECADÊNCIA. 

No  tributos  sujeitos à homologação da Administração Tributária, não  tendo 
havido antecipação, ainda que parcial, do valor devido, a contagem do prazo 
decadencial é regida pelo art. 173, §1º, do Código Tributário Nacional. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA PROVA. 

É  do  contribuinte  o  ônus  de  provar  fatos  extintivos  ou  modificativos  de 
direito creditório consubstanciado em lançamento fiscal. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 
 

Participaram  ainda  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros:  Denny 
Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, 
Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Fernanda Melo 
Leal  (suplente  convocada)  e Wilderson  Botto  (suplente  convocado).  Ausente  a  Conselheira 
Renata Toratti Cassini, substituída pelo conselheiro Wilderson Botto. 
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECADÊNCIA.
 No tributos sujeitos à homologação da Administração Tributária, não tendo havido antecipação, ainda que parcial, do valor devido, a contagem do prazo decadencial é regida pelo art. 173, §1º, do Código Tributário Nacional.
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA PROVA.
 É do contribuinte o ônus de provar fatos extintivos ou modificativos de direito creditório consubstanciado em lançamento fiscal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram ainda da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Fernanda Melo Leal (suplente convocada) e Wilderson Botto (suplente convocado). Ausente a Conselheira Renata Toratti Cassini, substituída pelo conselheiro Wilderson Botto.
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 190) pelo qual o recorrente se indispõe contra acórdão que decidiu pela procedência meramente parcial de impugnação apresentada contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 542.349.93 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre renda auferida em processo judicial, omitida da declaração de ajuste anual do exercício de 2007.
Colaciona-se abaixo excerto da decisão recorrida onde consta o relato dos fatos verificados no processo até então:












Ao analisar o processo, entendendo a autoridade de piso 1) que o ônus da prova desconstitutiva do lançamento é do contribuinte; 2) que o direito de a Fazenda Pública lançar o crédito não foi atingido pela decadência; 3) que a base de cálculo efetiva era menor que a apontada pelo fiscalização, e 3) que o rendimento foi de fato auferido pelo sujeito passivo constante do lançamento, decidiu pela procedência parcial da impugnação.
Ainda inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário trazendo, em síntese, os mesmos argumentos apresentados no primeiro grau.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Da decadência
Relativamente à alegação de que o fato gerador teria ocorrido no ano de 1998 e que, por isso, o direto de constituição do crédito estaria decaído ao ser realizado o lançamento ano de 2011, deve observar que o contribuinte somente veio à auferir a renda no momento em que lhe foi disponibilizado os valores em conta corrente, ou seja, no decorrer do ano-calendário de 2006 (parágrafo único, do art. 38, do Decreto 3000/99), cuja obrigação de declarar e pagar a o tributo incidente somente venceu em 30.04.2007. 
Assim, considerando que não consta nos autos qualquer informação sobre antecipação, ainda que parcial, de pagamento de tal obrigação tributária, a ensejar a aplicação do art. 150, §4º, da Lei 5172/66 (Código Tributário Nacional - CTN), deve ser aplicada a regra decadencial prevista no art 173, I, do CTN. in verbis: 
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
Ou seja, o prazo para constituição do crédito somente teve início no primeiro dia do ano de 2008 e teria seu término fixado para o final de 2012, não fosse o lançamento ter ocorrido antes disso, em 10.06.2011. Vale destacar, no entanto, que mesmo se utilizada a contagem prevista no §4º art. 150, do CTN, o direito de constituição do crédito não teria sido atingido, posto que a data extintiva seria ao final do ano de 2011.
Assim, entende-se que o crédito foi constituído no prazo legal, não cabendo razão ao impugnante.
Da renda auferida e de seu titular 
Sobre a alegação do contribuinte de que não é o titular da renda paga na ação judicial em apreço; conforme restou demonstrado nos autos, e o próprio contribuinte afirma, os valores que envolvem o fato gerador examinado foram efetivamente disponibilizados em 25.08.2006, mediante depósito em favor do contribuinte, em conta bancária pertencente a terceiro, por ele indicada. Tal depósito, realizando em conta de outrem, não tem o condão de alterar o destinatário da renda e nem a titularidade do direito, pois tal depósito foi realizado conforme pedido do próprio contribuinte, nos autos do processo judicial.
Quanto ao alegado acordo de alienação (doação) do direito judicialmente discutido antes da efetiva quitação da obrigação judicial em 2006, tal avença, nos termos do art. 123, do CTN, não tem o condão alterar regra de direito tributário, que fixa critérios relacionados ao fato gerador e ao contribuinte do tributo incidente (IRPF), cuja aplicação não permite outra interpretação que não ter o fato gerador ocorrido no momento da efetiva disponibilização da renda ao titular do direto, nos termos do art. 34, do Decreto 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda), instrumento regulamentar em vigor à época dos fatos: 
Art. 38. A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título (Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º).
Parágrafo único. Os rendimentos serão tributados no mês em que forem recebidos, considerado como tal o da entrega de recursos pela fonte pagadora, mesmo mediante depósito em instituição financeira em favor do beneficiário.
No que tange aos demais argumentos do recorrente, por já terem sido devidamente analisados pela autoridade de piso na decisão recorrida e pelo posicionamento adorado naquela decisão coincidir com o entendimento a ser adotado no presente voto, colaciona-se abaixo excerto daquela acórdão recorrido, tratando da matéria: 




Conclusão 
Posto isso, voto por CONHECER o recurso voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito discutido.

Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  190)  pelo  qual  o  recorrente  se  indispõe 
contra  acórdão  que  decidiu  pela  procedência meramente  parcial  de  impugnação  apresentada 
contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 542.349.93 (acrescidos de juros e multa), incidente 
sobre renda auferida em processo judicial, omitida da declaração de ajuste anual do exercício 
de 2007. 

Colaciona­se  abaixo  excerto  da  decisão  recorrida  onde  consta  o  relato  dos 
fatos verificados no processo até então: 
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Ao  analisar  o  processo,  entendendo  a  autoridade  de  piso  1)  que  o  ônus  da 
prova desconstitutiva do lançamento é do contribuinte; 2) que o direito de a Fazenda Pública 
lançar o crédito não foi atingido pela decadência; 3) que a base de cálculo efetiva era menor 
que  a  apontada  pelo  fiscalização,  e  3)  que  o  rendimento  foi  de  fato  auferido  pelo  sujeito 
passivo constante do lançamento, decidiu pela procedência parcial da impugnação. 

Ainda  inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário  trazendo, 
em síntese, os mesmos argumentos apresentados no primeiro grau. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 

Da decadência 

Relativamente à alegação de que o fato gerador teria ocorrido no ano de 1998 
e que, por isso, o direto de constituição do crédito estaria decaído ao ser realizado o lançamento 
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ano de 2011, deve observar que o contribuinte somente veio à auferir a renda no momento em 
que lhe foi disponibilizado os valores em conta corrente, ou seja, no decorrer do ano­calendário 
de 2006 (parágrafo único, do art. 38, do Decreto 3000/99), cuja obrigação de declarar e pagar a 
o tributo incidente somente venceu em 30.04.2007.  

Assim,  considerando  que  não  consta  nos  autos  qualquer  informação  sobre 
antecipação, ainda que parcial, de pagamento de tal obrigação tributária, a ensejar a aplicação 
do art. 150, §4º, da Lei 5172/66 (Código Tributário Nacional ­ CTN), deve ser aplicada a regra 
decadencial prevista no art 173, I, do CTN. in verbis:  

Art.  173.  O  direito  de  a  Fazenda  Pública  constituir  o  crédito 
tributário extingue­se após 5 (cinco) anos, contados: 

I  ­  do  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o 
lançamento poderia ter sido efetuado; 

Ou seja, o prazo para constituição do crédito somente teve início no primeiro 
dia do ano de 2008 e teria seu término fixado para o final de 2012, não fosse o lançamento ter 
ocorrido  antes  disso,  em  10.06.2011.  Vale  destacar,  no  entanto,  que  mesmo  se  utilizada  a 
contagem prevista no §4º art. 150, do CTN, o direito de constituição do crédito não teria sido 
atingido, posto que a data extintiva seria ao final do ano de 2011. 

Assim, entende­se que o crédito foi constituído no prazo legal, não cabendo 
razão ao impugnante. 

Da renda auferida e de seu titular  

Sobre a alegação do contribuinte de que não é o titular da renda paga na ação 
judicial em apreço; conforme restou demonstrado nos autos, e o próprio contribuinte afirma, os 
valores  que  envolvem  o  fato  gerador  examinado  foram  efetivamente  disponibilizados  em 
25.08.2006,  mediante  depósito  em  favor  do  contribuinte,  em  conta  bancária  pertencente  a 
terceiro, por ele indicada. Tal depósito, realizando em conta de outrem, não tem o condão de 
alterar o destinatário da  renda  e nem a  titularidade do direito,  pois  tal  depósito  foi  realizado 
conforme pedido do próprio contribuinte, nos autos do processo judicial. 

Quanto  ao  alegado  acordo  de  alienação  (doação)  do  direito  judicialmente 
discutido antes da efetiva quitação da obrigação  judicial em 2006,  tal  avença, nos  termos do 
art.  123,  do  CTN,  não  tem  o  condão  alterar  regra  de  direito  tributário,  que  fixa  critérios 
relacionados ao fato gerador e ao contribuinte do tributo incidente (IRPF), cuja aplicação não 
permite  outra  interpretação  que  não  ter  o  fato  gerador  ocorrido  no  momento  da  efetiva 
disponibilização  da  renda  ao  titular  do  direto,  nos  termos  do  art.  34,  do  Decreto  3.000/99 
(Regulamento do Imposto de Renda), instrumento regulamentar em vigor à época dos fatos:  

Art. 38.  A  tributação  independe  da  denominação  dos 
rendimentos,  títulos  ou  direitos,  da  localização,  condição 
jurídica  ou  nacionalidade  da  fonte,  da  origem  dos  bens 
produtores  da  renda  e  da  forma  de  percepção  das  rendas  ou 
proventos,  bastando,  para a  incidência  do  imposto,  o  benefício 
do  contribuinte por qualquer  forma e a qualquer  título  (Lei nº 
7.713, de 1988, art. 3º, § 4º). 

Parágrafo único. Os  rendimentos  serão  tributados  no mês  em 
que  forem  recebidos,  considerado  como  tal  o  da  entrega  de 
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recursos  pela  fonte  pagadora,  mesmo  mediante  depósito  em 
instituição financeira em favor do beneficiário. 

No  que  tange  aos  demais  argumentos  do  recorrente,  por  já  terem  sido 
devidamente  analisados  pela  autoridade  de  piso  na  decisão  recorrida  e  pelo  posicionamento 
adorado  naquela  decisão  coincidir  com  o  entendimento  a  ser  adotado  no  presente  voto, 
colaciona­se abaixo excerto daquela acórdão recorrido, tratando da matéria:  
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Conclusão  

Posto  isso,  voto  por  CONHECER  o  recurso  voluntário  e,  no  mérito, 
NEGAR­LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito discutido. 

 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 
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